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ATA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 

COMISSÃO ESPECIAL DE MARKETING 

DIGITAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL – SEÇÃO DE GOIÁS, NO EXERCÍCIO 

DE 2026, REALIZADA EM 04/08/2026. 

 
 

Aos quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis (04/08/2026), às dezenove horas 

(19h), na Sala de Sessões III da Sede Administrativa da OAB-GO, com transmissão simultânea pelo 

aplicativo Microsoft Teams, foi instalada a 6ª Reunião Ordinária da Comissão Especial de Marketing 

Digital da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Goiás, no exercício de 2026, sob a Presidência 

do Dr. Gustavo de Freitas Escobar.  

Estiveram presentes e justificaram ausência os membros: conforme lista de presença anexa.  

 

1. VERIFICAÇÃO DE QUÓRUM E ABERTURA. Verificado a existência de quórum o Presidente 

declarou aberta a reunião.  

2. LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO REALIZADA EM: a 

presente ata será lida e aprovada ao final da reunião.  

3. COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA:  

3.1. Reunião Ordinária – Tema: Marketing jurídico nas redes sociais: o que aprendi atuando em 

processo disciplinar. Convidado: Dr. Pedro Rafael de Moura Meireles. Em sua exposição, o 

palestrante esclareceu que a publicidade jurídica em ambiente virtual deve ser pautada de forma 

rigorosa pelo caráter estritamente informativo, mantendo a sobriedade, a moderação e a discrição 

inerentes à profissão. Ressaltou a proibição veemente de qualquer forma de mercantilização, como a 

exibição de valores financeiros obtidos em causas ou ostentação de resultados na apresentação dos 

perfis profissionais. Abordou também a vedação à incitação ao litígio, à autopromoção e à captação 

indevida de clientela, destacando que a utilização de chamadas para ação (Call to Action) figura 

atualmente como o erro mais frequente cometido pelos advogados nas redes. Na oportunidade, 

estabeleceu a distinção entre a prospecção de clientes, que se alinha às diretrizes éticas por sua 

abordagem sutil e informativa, e a captação, caracterizada pela agressividade comercial. 

 

Prosseguindo com a apresentação, o palestrante alertou para o fato de que a publicidade na internet 

não possui fronteiras geográficas, o que permite que irregularidades identificadas por Seccionais de 

outros estados resultem em notificações e procedimentos locais contra o profissional. Diante disso, 

recomendou preventivamente que, ao receber qualquer notificação ético-disciplinar, o advogado 

submeta a minuta de sua peça de defesa à leitura prévia de um colega de profissão, garantindo que os 

argumentos sejam compreendidos de forma clara e objetiva pelos julgadores. 

 

A exposição motivou intensa interação entre os presentes. Provocado por indagação da Presidência a 

respeito da possibilidade de recorrer à Justiça Federal em caso de condenação no Tribunal de Ética e 

Disciplina da OAB, o Doutor Pedro Rafael pontuou que o Poder Judiciário analisa exclusivamente 

eventuais irregularidades formais e nulidades do processo administrativo, abstendo-se de reexaminar 

o mérito da decisão proferida pelo órgão da Ordem. O palestrante compartilhou ainda que as 
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demandas ético-disciplinares decorrentes do uso inadequado do marketing jurídico concentram-se 

precipuamente no Direito do Consumidor, seguido pelo Direito Previdenciário e pelo Direito Cível 

em geral. 

 

As colaborações dos membros participantes enriqueceram os debates e fortaleceram o propósito da 

comissão de oferecer conteúdo orientativo à classe. No encerramento das reflexões, a Presidência 

registrou a máxima de que "o prego que se destaca leva mais martelada", enfatizando que a crescente 

visibilidade no meio digital exige atenção redobrada do advogado, mas ressaltando que tal cuidado 

não deve desencorajar a presença digital ética e estratégica.  

4. ORDEM DO DIA:  

4.1. Expedientes: nenhum.  

4.2. Processos com julgamento iniciado: nenhum.  

4.3. Processos com julgamento adiado: nenhum.  

4.4. Julgamento de Processos/ Pauta do dia:  

4.4.1. Conhecimento: nenhum.  

4.4.2 Julgamento: nenhum  

5. COMUNICAÇÕES DOS PRESENTES:   

6. ENCERRAMENTO: O Presidente da Comissão Especial de Marketing Digital, Dr. Gustavo de 

Freitas Escobar, declarou encerrada a reunião agradecendo a presença de todos. Eu, Ananda Dias 

Souza, Secretária-Geral da CEMD-OAB/GO, lavrei a presente ata que lida e aprovada será assinada 

por mim e pelo Presidente da Comissão.  

 

 

 

 

Gustavo de Freitas Escobar 

Presidente da Comissão Especial de Marketing Digital 

 

 

 

 

Ananda Dias Souza 

Secretária-Geral da Comissão Especial de Marketing Digital 

 

 

 

 


























		2026-09-01T09:54:34-0300


		2026-09-01T09:56:34-0300
	ANANDA DIAS SOUZA:01197707255




